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condição de assumir o gerenciamento das unidades ambulatoriais públicas existentes 

no município, incorpora a rede de serviços e ações básicas de saúde, nutrição, 

educação, vigilância epidemiológica e sanitária, desenvolve ações de vigilância de 

ambientes e processos de trabalho, de assistência e reabilitação do acidentado do 

trabalho e do portador de doença ocasionada pelo trabalho; 

Gestão Parcial: nesta modalidade a Secretaria l\ 1unicipal de Saúde assume as 

mesmas obrigações e responsabiljdades da gestão incipiente: o que diferencia esta 

da anterior é que o município recebe mensalmente recursos fmanceiros 

com:spondentes à diferença (resíduo) entre o que foi faturado e o pagamento 

efetuado diretamente pela esfera federal às unidades hospitalares e ambulatoriais 

existentes no município; 

, Gestão Semi-Plena: a Secretaria Municipal de Saúde assume completa 

responsabilidade sobre a gestão da prestação, controle e pagamento de prestadores 

ambulatoriais e hospitalares, públicos e privados, assume o gerenciamento de toda a 

rede pública existente no município, exceto unidades hospitalares de referência sob 

gestão estaduaL assume a execução e controle das ações básicas de saúde, nutrição 

e educação, de vigilância epidemiológica, de vigilância sanitária e de saúde do 

trabalhador no seu território; nesta modalidade não existe mais fatura. ou seja, o 

repasse é feito baseado em informações prestadas pelo município e este pode 

distribuir os recursos recebidos de acordo com suas prioridades. 

Para cada urna destas modalidades. a Norma Operacional Básica - SUS 01193 

estabelece requisitos a serem cumpridos pelo município. Toda a documentação 

comprobatória do município deve ser encaminhada à Secretaria Estadual de Saúde, que. 

após deliberar sobre a adequação e regularidade d.1 documentação apresentada, a 

encaminha ao Ministério da Saúde para elaboração do Convênio (Municipalização) e 

repasse regular dos recursos financeiros. 
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7.3. FINANCIAMENTO DO SUS 

Inegavehnente, o fmanciamento do Sistema Único de :~aúde, paralelamente à questão dos 

recursos humanos, é o mais debatido e polêmico tema do SUS. Isto tem gerado inúmeras 

discussões e propostas, sem conseguir se chegar a um consenso que viabilize o sistema de 

saúde na forma prevista pela Constituição. 

A Constituição garantiu a universalidade do acesso aos sefVlços de saúde e. para 

assegurar o seu financiamento, a União, os Estados e municípios devem contribuir com 

recursos próprios, nas bases por ela fixadas, princípahnente no que tange ao acesso 

gratuito e igualitário para todos. Apesar disto, tal participação não se vem dando de fmma 

eficiente. A estrutura financeira da Seguridade Social está longe de prover o 

financiamento de suas três áreas: saúde, previdência social e assistência social. A 

descentralização das ações e serviços públicos de saúde, sem uma mudança no sistema de 

arrecadação ou criação de um sistema de divisão dos recursos como determina a le~ 

dificihnente se concretizará, por razões históricasÍ O centralismo federal marca as relações 

públicas e, se não houver uma organização institucional da Administração Pública no 

sentido da descentralização, esta tendência centralizadora sempre irá imperar. 

Outros fatores, fora as questões estruturais, vêm contribuindo para o agravo da questão 

do fmanciamento: a não-descentralização política das ações e serviços de saúde e 

assistência sociaL o acesso universalizado sem o repasse fmanceiro, o empobrecimento 

crescente da sociedade (que eleva a demanda sem contudo elevar a capacidade da rede 

em ofertar serviços), a política recessiva (que diminui a arrecadação de tributos e 

contribuições sociais) e a retração da União na sua contribuição para o financiamento da 

saúde. 

Segundo a Constituição, a seguridade social será financiada ''por toda a socredade de 

forma indireta, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, Estados e 

.Mumcípzos e da contribwção social dos empregadores. dos trabalhadores e sobre a 

receita de concursos de prognósticos". 
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É desta fonna que a sociedade, indiretamente, contribui para o financiamento da 

seguridade social. Deste total arrecadado, no mínimo 30% do orçamento da seguridade 

social (excluído o seguro-desemprego) deve ser repassado à saúde, o que, na verdade, 

não ocorre. 

Verifica-se que este sistema de financiamento padece dos mesmos defeitos do sistema 

anterior. Ao misturar recursos para o pagamento de beneficios e para a assistência à 

saúde num mesmo fundo - Fundo de Pre"idência e Assistência Social - corre-se o risco 

de que os recursos voltados para a saúde sejam absorvidos pelos compromissos com o 

pagamento de beneficios. Os recursos para o pagamento do seguro social deveriam seguir 

a lógica de formação de estoque de capital, para cumprir exigências a longo prazo. Sendo 

assim, não se deveriam misturar aos recursos para a Saúde, pois estes constituem objeto 

de utilização numa política de curto prazo. 

O objetivo do financiamento deve ser melhorar as condições de saúde produzindo maior 

impacto sobre os serviços. Se este impacto puder ser produzido gastando-se menos, 

melhor. 

Em função do último relatório do Banco MundiaL que afirma que não há recursos para 

tudo e os países precisam defimr as prwridades dos serviços, está-se apresentando uma 

propost11 de reestruturação do sistema de saúde vigente. 

Inicialmente se deve definir um Plano Básico de Saúde para o Brasil, ou seja, definir uma 

cesta básica de sen..iços e ações de saúde que devem ser cobertos pela rede pública e 

privada contratada pelo SUS. Todo financiador, seja ele público ou privado, deve cobrir 

este Plano Básico. Se houver o interesse de cobrir ações que não constam do Plano 

Básico, o serviço deve, obrigatoriamente, cumprir o determinado no Plano Básico. 

Os serviços privados contratados serão melhor fiscalizados, uma vez que a legislação 

vigente (Leis Federais n. 05 8.080/90 e 8.142/90) nada dizem a respeito dos contratos com 

estes serviços, a não ser o caráter de complementariedade. 
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Este Plano Básico abre a possibilidade de extensão da rede. O reembolso feito pelo SUS 

baseia-se no cruzamento dos n.os do PIS/PASEP, constantes das Allis. e posterior 

transferência para a conta da empresa de convênio médico. 

A rede privada não tem interesse em cobrir todos os problemas de saúde, não atendendo 

à saúde coletiva e tratamentos de alto custo. A medicina privada compra os serviços mais 

especializados do SUS e este os menos especializados da rede privada. Na prática, o 

papel do SUS é de um ressegurador das medicinas privadas, porque estas repassam 

àquele os serviços mais especializ.:1dos, visto que concentram sua atividade nas ações 

curativas. Assim. as fmanciadoras terão que pagar um resseguro ao SUS pelo que não 

está sendo coberto mas está previsto pelo Plano Básico. Este pagamento será tanto maior 

quanto menor o número de pessoas seguradas pela financiadora além do Plano Básico. 

As pessoas que não podem comprar o convênio terão seu atendimento garantido pelo 

SUS. Quando um conveniado for atendido pelo SUS, o convênio será cobrado pelo SUS 

de acordo com o valor que ele cobra do conveniado, e não como ocorre hoje, pela tabela 

de AIH, cujo valor é menor. 

Desta forma, busca-se alcançar a universalidade do atendimento, a opção de escolha 

pelos indivíduos, e melhorar a qualidade dos serviços. pois o refinanciamento estimula 

esta melhoria. 

Para que tudo isto possa ocorrer, é urgente redesenhar a forma de financiamento do SUS, 

principalmente a nível local, melhorando a estrutura de impostos e arrecadação dos 

municípios e criando mecanismos que gerem recursos e não apenas negociação política. 

7.4. RECURSOS HUMANOS 

Segundo Guido Ivan de Carvalho e Lenir Santos, "por mais bem estruturado que venha 

a ser o Sistema Umco de Saúde, por mazs abrangente e pormenorzzada que venha a ser 

a legislação ordenadora do SUS, por mais recursos financeiros e materiais de que 

disponha o sistema. e por mais avançados que seJam os enunciados da política de 
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saúde e os o~jetivos frxados na Lei Orgânica da Saúde. o SUS n/Jo funcionará como 

se espera e seus ideais estarão fadados ao fracasso se não dispuser de recursos 

humanos qual{(icados e. obviamente valorizados sempre". 6 

É necessário que haja uma reformulação na política de recursos humanos existente, em 

nível federal, estadual e municipal, de forma a garantir que estes sejam idôneos, 

envolvidos de corpo e alma nos o~jetivos do SUS, suficientemente formados. 

regularmente aperfeiçoados, permanentemente incentivados, adequadamente 

remunerados e coerentemente exigidos no cumprimento de seus deveres. 

7.5. 0 PROCESSO DE MUNICIPALIZAÇÃO EM TUPI PAULISTA 

As informações prestadas a seguir foram obtidas em entrevistas realizadas com o 

Coordenador de Saúde do Município, Dr. Onésio Francisco Guiro, e atrav~s de 

documentos fornecidos pela prefeitura. 

O processo de Municipalização em Tupi Paulista está ainda em sua tàse inicial. Em 1. o 

de setembro de 1988. a prefeitura assinou o Termo de Adesão ao Convênio SUS, no qual 

foram municipalizados o Centro de Saúde (CS), o Posto de Assistência Médica (PAJvf) e 

o Pronto Socorro. 

Apesar da assinatura deste contrato, os sen1ços não se encontram, de fato, 

municípalizados. Estão sendo realizadas reuniões periódicas com a Comissão Intergestora 

Bipartite. composta paritariamente por dirigentes da Secretaria Estadual de Saúde. 

representados pelo Ersa-32, e por secretários municipais de saúde da região. 

Estas reuniões objetivam preparar os municípios para a Municipalização dos serviços e 

ações de saúde. conforme regula a Lei Orgânica da Saúde. 

Existe grande dificuldade em reunir todos os n;prcsentantes dos muructpws nestas 

reuniões, o que retarda ainda mais o processo. Todos os municípios demonstram receio 

6 Gwdo lvan de C AR VALHO e Lenir SANTOS Sistema Único de Saúde - Comentários à Lei Orgânica 
da Saúde (Leis 8.080/90 e 8 142/90), p. 187. 
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em assumir a Municipalização, principalmente por existirem dúvidas acerca deste 

processo. em especial à questão do fmanciamento. 

7.5 .1. Descentralização/Municipalização e Comando Único 

Pelas razões referidas acima, o processo de Municipalização em Tupi Paulista está 

começando a se estruturar, sendo objetivo do município atingir o nível de gestão semi­

plena, onde este passaria a gerir os recursos repassados pelo SUS de acordo com suas 

prioridades. 

Para que o município possa assumir o primeiro nível de gestão previsto na NOB - Sl'S 

01193 -- gestão incipiente - deve ser provido de requisitos básicos como o Fundo 

Municipal de Saúde e o Conselho Municipal de Saúde (item 4.1.1, letras b, b2 e b3). Sem 

estes requisitos básicos o município de caracteriza como prestador de serviços. 

7.5.2. Recursos Humanos 

O maior problema enfrentado por Tupi Paulista, com relação a recursos humanos, é a 

falta de profissionais especiali?..ados, principalmente médicos e auxiliares de enfermagem. 

A quantidade de funcionários de que a prefeitura dispõe possibilita a realização do 

trabalho mínimo necessário, dentro do que se propõe. Existem funcionários contratados 

sem concurso público, em regime de urgência. 

Com a Municipalização, os recursos hwnanos estaduais e federais também passam a ser 

geridos pela prefeitura. Surge, então, outro problema a ser considerado: a questão da 

isonomia salarial. É notável o descontentamento dos profissionais de saúde com relação 

aos salários e, neste sentido, a prefeitura realizou estudos sobre a isonomia salarial, mas o 

processo se interrompeu por ter sido considerado ilegal pelo Departamento Jurídico. 

Atualmente estão sendo oferecidos treinamentos e reciclagens apenas às enfermeiras. que 

se tornam multiplicadores, repassando as informações recebidas aos demais funcionários 

de enfermagem. Também existe o curso para formação de auxiliares de enfermagem, que 

é uma exigência legal, destinado aos atendentes de enfermagem. O grande problema 
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reside no fato de que a maioria dos cursos são oferecidos pelo Ersa-32 e, por vezes, 

realizados em São Paulo, dificultando a participação dos profissionais, por falta de 

disporúbilidade para se locomover a grandes distâncias por um determinado período de 

tempo 

7. 5. 3. Recursos Materiais 

Os recursos referentes a materiais de consumo e equipamentos são insuficientes para 

cobrir a demanda. O município passa por grandes dificuldades, principalmente no que 

tange a medicamentos. 

A Prefeitura procura manter o mínimo necessário na farmácia do Pronto Socorro. O SUS 

ainda repassa os medicamentos utilizados nos programas de Hanseniase (1\.1H) e 

Tuberculose (TBc ). Os demais medicamentos não são enviados pelo Estado. o que obriga 

à aquisição dos mesmos pela Prefeitura, utilizando seus próprios recursos. 

Existe uma fannácia na própria Prefeitura, onde os pacientes que não têm condições de 

adquirir os medicamentos são encaminhados e, mediante avaliação sócio-econômica 

realizada pela Assistência Social, recebem o que for necessário. 

A cada 3 ou 4 meses, a Prefeitura realí7.a a compra de medicamentos básicos, visando 

principalmente a cobertura da demanda do Centro de Saúde, nas especialidades de 

hipertensão, clirúca médica, ginecologia e obstetrícia. 

O SUS não dispõe de laboratório de análises clinicas e microbiológicas em Tupi Paulista. 

Estes serviços são realizados precariamente pela Santa Casa de Misericórdia; exames mais 

especializados, como sorologia e taxas hormonais, são encanúnhados a outros 

murúcípios. 7 Exames microbiológicos são realizados no mesmo espaço fisico em que são 

feitos exames de outras naturezas, colocando em risco tanto as culturas, que podem ser 

contaminadas, quanto os profissionais, devido ao fato de não haver equipamentos de 

proteção coletiva. 

1 Vide Ststema de Referência e Contra-Referência (7.5 9). 
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Este laboratório possui alguns equipamentos sofisticados, mas a grande maioria necessita 

de manutenção e modernização. 

O Centro de Saúde dispõe de um bom equipamento para acondicionar vacmas. 

Entretanto, as vacinas de uso diário ficam comprometidas, pois ficam acondicionadas em 

geladeira de isopor com Gelox e, pela própria instabilidade da mesma, pelo ato de abrir e 

fechar constantemente e pela sua precária vedação, deixa a desejar. As condições ideais 

(cadeia de frio) nas quais devem ficar as vacinas estão longe de ser atingidas. Para tal. 

sugerimos a aquisição de uma geladeira horizontal (Medinic ), para uma melhor 

conservação das vacinas de uso diário. 

Equipamentos odontológicos, de fisioterapia e oftalmologia são adequados aos padrões 

básicos necessários para o desempenho das atividades. Existe a dificuldade em realizar 

exames radiológicos, pois o município recebe cotas insuficientes para a cobertura da 

demanda. Outro problema é a dificuldade em realizar exames de tomografia 

computadorizada e ultrassonografia através do SUS, por não haver disponibilidade de 

equipamentos e não estar defmida a referência para estes exames. 

7. 5. 4. Recursos Financeiros 

As verbas destinadas à saúde s.1o oriundas dos fundos de participação e do ICMS, cuja 

arrecadação vem diminuindo a cada mês. A Secretaria Estadual de Saúde envia, via Ersa-

32, algumas verbas suplementares, sem datas defmidas. A União repassa recursos através 

das faturas de pagamento de serviços hospitalares e ambulatoriais (Alli e F AA) com, no 

mínimo, dois meses de atraso, além do que é comum existirem glosas nas mesmas. o que 

diminui o valor esperado pelo município. Esta questão será mais detalhada no item 7.5.5 

(Financiamento). 
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7. 5. 5. Relacionan1ento do Poder Municipal com as Esferas 

Federal e Estadual e com os Serviços Privados 

O município não mantém um relacionamento direto com o Ministério da Saúde. 

Encontra-se diretamente ligado à Secretaria de Estado da Saúde, reportando-se ao 

Ersa-32, que oferece cooperação técnica e fmanceira ao município. 

Quanto aos seniços privados, a Santa Casa de rvfisericórdia de Tupi Paulista, que ~ uma 

entidade ft.lantrópica, mantém convênio com o SUS, estando diretamente ligado à 

Prefeitura. Todos os serviços da Santa Casa são credenciados pelo SUS. à exceção da 

UTI (linidade de Tratamento Intensivo), que não possui os requisitos básicos para 

credenciamento (não possuem aparelho de análises gasométricas, nem um enfermeiro por 

período). Também o Sindicato dos Proprietários Rurais é conveniado ao SUS, por 

manter em sua sede um ambulatório médico que também atende à população. Não 

possuem credenciamento para SADT (Serviços Auxiliares de Diagnose e Terapia); 

quando existe a necessidade, o usuário é encaminhado ao Centro de Saúde. Os demais 

seniços particulares não mantém convênio com o SUS. Vak registrar que a maioria 

destes serviços privados são executados pelos mesmos médicos que prestam seniços na 

rede públiça e na Santa Casa. 

O município não realiza qualquer forma de controle ou avaliação destes serviços 

privados. 

7.5.6. Financiamento 

As fontes de fmanciamento para o setor saúde advém das esferas federal. estadual e do 
. . . , . 

propno muructpJO. 

Tupi Paulista não dispõe de Fundo Municipal de Saúde e Conselho Municipal de Saúde, 

exigência rninima prevista na NOB - Sl~S 01193 para que o município assuma o nivd 

de gestão incipiente dentro do processo de Municipalização. 
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A Prefeitura elaborou wna lei que regulamenta o Fundo Municipal de Saúde, sendo esta 

rejeitada pela Câmara Municipal, o que retardou o início do processo. Quanto ao 

Conselho Municipal de Saúde, sua implantação, apesar de prevista na Lei Orgânica do 

Município, está sendo estudada. 

ORÇAMENfO oo MUNICÍPIO: conforme informações prestadas pelo Sr. José Paulo 

Faccion, Chefe de Gabinete da Prefeitura, o Orçamento Municipal para 1994 estimou um 

montante de R$ 1,275 milhão, do qual, em média, 8<!'o é destinado à saúde. Mensalmente, 

os gastos com saúde estimados pelo município variam entre 6 e 12% do previsto pelo 

Orçamento para o mês. 

A verba que compõe este Orçamento é oriunda dos seguintes impostos: 

O município: ISS (Imposto sobre Serviços); IPTU (Imposto Predial e Territorial 

Urbano); IVV (Imposto sobre Combustíveis); Taxa de TV (cobrada para manutenção 

da torre de repetição de imagens, segundo Lei Municipal aprovada pela Câmara, que 

atualmente corresponde a R$ 0,21, cobrados mensalmente na conta de abastecimento 

de água); Taxa de Limpeza e iluminação Públicas. 

O Estado: basicamente ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços), 

que, do total arrecadado pelo Estado, o município recebe cerca de 0.19%, e IPVA 

(Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores). O município mantém um 

controle sobre o repasse das verbas enviadas pelo Estado. o qual é feito via Ersa-32, 

com quem mantém contato mais direto. 

O União: tributos (impostos e taxas), IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados) e IR 

(Imposto de Renda). Não há clareza sobre os critérios utilizados pela União para o 

repasse dos recursos, não existindo um controle sobre os mesmos, no que se refere a 

que parcela estão recebendo ou a que mês. Existe apenas um aviso bancário do Banco 

do Brasil, sem qualquer discriminação dos pagamentos. Principalmente neste ano. este 

repasse tem sido feito de forma bastante irregular. dificultando ainda mais qualquer 

tipo de controle. 
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7.5.7. Participação Popular e Controle Social 

Como já foi mencionado anteriormente. os municípios devem dispor, dentre outros 

requisitos, de um Conselho Municipal de Saúde. conforme a Lei Orgânica da Saúde 

determina. 

Embora previsto na Lei Orgânica do Município, sua implantação ainda não se efetivou. 

Observamos, em entrevistas com usuários dos serviços de saúde, que estes desconhecem 

a existência do Conselho, não sabendo a que se refere; os funcionários dos serviços de 

saúde sabem da existência do mesmo, mas colocam que ele ainda não está implantado. 

7.5.8. Organização e Funcionamento do Sistema e Serviços 

de Saúde 

UNIVERSALIDADE DE ACESSO: os usuários dos Sef\11ÇOS de saúde de Tupi Paulista 

dispõem de P AM (Posto de Atendimento Médico), um CS (Centro de Saúde), uma Santa 

Casa de tvlisericórdia e um PS (Pronto Socorro), atendendo 24 horas por dia. Segundo 

informações de dirigentes destes serviços, ocorre uma demanda de usuários ao Pronto 

Socorro, que deveriam ser atendidos no CS. Lr;;to se deve ao fato de que, quando o 

usuário procura o CS ou o P AM sem agendamento prévio, provavelmente não será 

atendido, a menos que existam desistências na agenda daquele dia, o que o leva a 

procurar o PS. como garantia de atendimento imediato. Os usuários não encontram 

barreira cultural, geográfica ou econômica com relação ao atendimento médico, visto que 

Tupi Paulista acaba tornando-se referência para outras cidades da região. Não existe 

qualquer tipo de cobrança para o atendimento dispensado ao usuário do SUS, à exceção 

da Santa Casa que efetua cobrança de material (agulhas, por exemplo) para determinados 

procedimentos; o reembolso é feito mediante apresentação das faturas de atendimento 

hospitalar e ambulatorial. A população também faz uso dos seguros-saúde e da medicina 

privada (Unimed, por exemplo), além de contar. também, com ambulatório disponível 

no Sindicato dos Proprietários Rurais. 
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7. 5. 9. Modelo Assistencial, Planejamento e Programação 

em Saúde 

Anualmente, geralmente nos meses de março e abril, o município elabora seu 

Planejamento, ou Plano Diretor, onde são descritas todas as atividades a ser 

desenvolvidas no decorrer do ano, dentre elas as ações e o planejamento de investimentos 

para aplicação e reforma na rede de saúde. 

Para sua elaboração, o Plano Diretor conta com a participação do Prefeito, Coordenador 

de Saúde. representante dos vereadores, representante da Santa Casa, representante da 

área de saúde (CS ), Sindicatos Patronal e de Trabalhadores Rurais, representante da 

Igreja e um representante da sociedade. 

Segundo informações, o município encontra grande dificuldade em reunir todas estas 

pessoas para discussão acerca do Plano Diretor e, por esta razão, foram orientados pelo 

Ersa-32 a utilizarem o mesmo Plano Diretor realizado em 1992. 

0 ORGANIZAÇÃO E F1JNCIONAMENTO DO SISTEMA DE SAÚDE: podemos constatar o 

interesse do município em participar do processo de regionalização/distritalização dos 

serviços de saúde da região de Tupi Paulista. Participam da Comissão Intergestora 

Bipartite, formada pelo Ersa-32 e todos os municípios abrangidos por este. Segundo 

informações, existe o desinteresse por parte dos demais municípios que não enviam 

seus representantes às reuniões, dificultando o andamento do processo. Esta Comissão 

tem por objetivo, entre outros, definir a área de abrangência dos municípios e a macro­

região de saúde, formada pelos Ersas de Dracena (32), Andradina e Adamantina, a ftm 

de estabelecer um sistema de referência e contra-reíerência para os municípios que não 

possuem determinadas especialidades, sendo que os exames e tratamentos 

especializados ainda não disponíveis nesta macro-região terão como referência a 

cidade de Marília. Desta forma se defmiria a questão da regionalização, sendo esta 

uma alternativa para os problemas de Tupi Paulista. no que se refere ao atendimento a 

outras cidades da região. 
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<> RESOLUBILIDADE: existe uma demanda reprimida com relação a especialidades não 

disponíveis no município, acarretando demora no atendimento ao usuário, que acaba 

sendo encaminhado a outras cidades, em busca de atendimento. Até o momento o 

município está conseguindo absorver a demanda dos serviços de que dispõe, mas a 

procura de atendimento por usuários das cidades vizinhas (São João do Pau D' Alho, 

Nova Guataporanga, Santa Mercedes, Monte Castelo etc.), pode acarretar uma 

demanda reprimida também nas especialidades de que o município dispõe. Quanto à 

pohtica de medicamentos, a Prefeitura recebe do Estado aqueles destinados a cobrir os 

programas de tuberculose e hanseníase; os demais são mantidos pela Prefeitura, na 

farmácia localizada em sua sede, e a distribuição dos mesmos é feita mediante 

apresentação de receituário médico. Nos casos em que não existe o medicamento, o 

usuário passa por uma triagem sócio-econômica, para posterior aquisição pela 

Prefeitura, em farmácias particulares. 

O SISTEMA DE REFERÊNCIA E CONTRA-REFERÊNCIA: discutido nas reuniões da Comissão 

Intergestora, mas sem nenhuma definição até o momento. Até que este sistema se 

defma, o município tem como referência as seguintes cidades: 

Dermatologia 

Nefrologia 

Saúde Mental 

Oncologia 

Tomografia 

Dracena 

Presidente Wenceslau 

Dracena 

Jaú 

não existe referência nas cidades 
vizinhas; havendo necessidade o paciente 
é encaminhado a São Paulo 

Outros Exames Especializados Dracena, geralmente 

Exames Laboratoriais (T3, T 4, por exemplo) Instituto Adolfo Lutz de Presidente 
Prudente, via Ersa-32 

O Município dispõe de serviços de cardiologia, ortopedia, fisioterapia, gastrologia, 

pediatria, ginecologia, obstetricia, oftalmologia e pronto socorro (24 horas). Verifica­

se invasão de outros municípios, que não possuem estas especialidades ou que não 

suportam sua própria demanda, buscando principalmente os serviços de Pronto 

Socorro. Neste sentido, a Prefeitura buscou a celebração de um consórcio com estes 
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municípios, de forma a obter ajuda financeira c material, mas até o momento ainda 

não se concretizou. Segundo o Coordenador de Saúde. a solução para este problema 

está na regionalização dos serviços. Quanto ao sistema de contra-referência, quando 

existe. é atrav~s do próprio paciente, que presta informações sobre o tratamento que 

est;i smdo (ou foi) realiz.1do. Do contrário não há qualquer tro;;a de ínformayÕ~~ cntn.: 

os serviços sobre o paciente encaminhado. 

lNTEUJiu\LIDADE: a situação de saúde de Tupi Paulista oscila pouw, segundo o 

Coordenador de Saúde: não existem endemias ou epidemias, sendo o planejamento 

das ações de prevenção realizado de acordo com a necessidade. Como exemplo 

podemos citar o caso do dengue, que, ao se registrar o aum(!nto no índice de Breteau, 

é combatido pela Prefeitura, em conjunto com a Sucen. através da realização de 

"'arrastões" pela cidade, objetivando eliminar os vetores. Existe uma boa integração 

entre os serviços de saúde públicos e particulares. As prioridades são levantadas 

através de estudos, que posteriormente são enviados ao Ersa-32 e, após, à Secretaria 

de Estado da Saúde, para avalia~tão quanto à factibilidade da execução. A exceção do 

programa odontológico, não existe nenhum programa que se caracterize como de 

promoção à saúde. As ações desenvolvidas são. em essência, curativas e irnediatistas. 
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8. ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS 

Para a obtenção das iníormações que serão analisadas a seguir, utilizamos corno 

instmrnento um questionário pré-estabelecido. :\ utilização deste inshumento nos 

propon.:ionará visualizar as perspectivas dos dirigentes, íuncionátios e usuários quanto aos 

serviços de saúde e à ~1unicipalização. 

Salientamos que não houve quaisquer interterências e/ou manipulações das informações 

coletadas pelos entrevistadores, sendo o conteúdo de cada questão descrito em 

consonúncia como o que foi relatado. 

8. 1. ANÁLISE DOS QUESTIONÁRIOS DESTINADOS AOS 

DIRIGENTES DOS SERVIÇOS DE SAÜDE 

No desenvolvimento de nosso trabalho em Tupi Paulista. foram coktadas informações 

junto ao ( "oordenador de Saúde, Dirigentes do c·enrro de Saúde e do Posto de 

Assistência ivlédica. do Pronto Socorro e da Santa Casa de Misericórdia. além do próprio 

Prefeito e scw; assessores. Apresentamos abaixo a síntese das infonnações obtidas. 

O Questões Relativas à Descentralização e Municipalização 

Os serviços de saúde do município, apesar de teoricamente estarem rnunicipaliz.ados a 

partir da assinatura do Convênio SUS (ocorrida em 1888), na prática não apresentam a 

Municipalização concretizada. Existem grandes dúvidas acerca dos repasses feitos pelas 

demais esferas de governo, principalmente quanto a recursos humanos e fmanceiros. É 

objetivo do município atingir o nível de gestão semi-plena. 

Com relação a recursos humanos, o município enfrenta a falta de profissionais 

especializados (médicos e auxiliares de enfermagem, principalmente). O quadro de 

funcionários não é suficiente para a manutenção dos serviços. Outra questão importante 

abordada em todas as entrevistas é a isonomia salarial entre os funcionários das três 
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esferas, estando em estudo uma forma legal que vise diminuir estas distorções. Quanto a 

reciclagens e treinamentos. a maioria dos cursos é ministrada via Ersa-32. havendo 

diticuldadt: de locomoção dos funcionários para participação nestes. visto que grande 

parte deles é realizada em São Paulo. 

Quanto a recursos materiais de consumo e equipamentos. estes são insuücienks para 

cohrir a demanda O munü:ipio passa por dificuldades com relação a medicamentos. :\ 

Prefeitura procura manter o minimo necessário, efetuando compras trimestrais ou 

quadrimestrais (com recursos próprios) dos medicamentos mais utilizados. Para os 

programas de hanseniase (t\1H) c tuberculose (TBc) ainda existe repasse pelo SUS. 

Os recursos tinanceiros são otiundos de impostos cobrados nas três esferas de governo 

(federal, estadual e municipal), recebendo ainda verbas suplementares, enviadas ·via 

Ersa-.12. O município não dispõe de Fundo Municipal de Saúde e controla apenas os 

repasses feitos a nivel estadual. Os repasses do nivel federal não sofrem controle, devido 

à forma irregular com que são feitos. ::t\ão se tem clareza dos critérios utilizados pela 

União para estes repasses. Do Orçamento Anual da Prefeitura. que para t~ste ano estimou 

um montante de R$ 1.275.000,00, em média 8°o se destina à saúde, sendo que os gastos 

mensais com este setor variam entre 6 e 12° o da verba total mensaL 

O município não mantém um relacionamento direto com o Ministério da Saúde. Está 

diretamente ligado à Secretaria Estadual de Saúde, através do Ersa-3 2. de onde recebe 

cooperação técnica e fmanceira. ::t\ão realiza qualquer controle ou avaliação sobre os 

serviços de saúde privados existentes no município. 

, Participação Popular 

Na opinião dos dirigentes, existe o Conselho Municipal de Saúde, sendo seu 

funcionamento in·egular, contando com grandes dificuldades de ordem financeira. Alguns 

ignoram a sua composição, mas a maioria deles cita o Coordenador de Saúde. um 

médico. um representante do sindicato. um da Prefeitura. um cidadão comum e um 

vereador como componentes do Conselho. 
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C Organizarão e Funcionamento do Sistema e Serviços de Saúde 

Os entrevistados citaram como forma de r~gionalizaçào o Ersa-32. do qual o município 

faz parti.:. 

O munictpio possu1 um Pronto Socorro. funcionando 2-t. horas por cha, que atcmk. akm 

dos usuários de Tupi Paulista, também usuários de outros municípios. como 1'-:ova 

Guataporanga. ~lonte Castelo, Santa I\1en~edes, Paulicéia e São João do Pau D'Alho. 

Esta situação toma ainda mais escassos os poucos recursos disponíveis. visto qu-.: estes 

municípios não oferecem qualquer tipo de auxílio. Não possui autonomia totaL apenas 

téwica, para a realização de alguns procedimento~. A estrutura do nívd regwnal é 

~onhecida. mas, s.:gundo os entrevistados. não funciona. :\ população não se mostrJ 

esclarecida com relação à área de abrangência e níveis de atenção, talvez por não terem 

ainda sido definidos. 

A integração entre o setor público e o privado se dá apenas com relação ao atendimento 

de algumas especialidades disponíveis na Santa Casa (exames laboratoriais, por exemplo). 

Havendo a necessidade de encaminhamentos a outras referências. fora do município, 

estes ocorrem mediante contato prévio. via telefone. para confumar existência dt vaga. 

Feito o encaminhamento. não existe um sistema de contra-referência. ou s~ja. o paciente 

deixa de ser acompanhado pelo serviço de saúde do município. naquela especialidade. 

Estes encaminhamentos são feitos por ambulância da Prefeitura ou pela Polícia iv1ilitar. 

quando o usuário não têm condições próprias para se locomover. 

,_. Acessibilidade 

A porta de entrada dos usuários para os serviços de saúde não é o Centro de Saúde. mas 

sim o Pronto Socorro e a Santa Casa. 

As consultas para o Centro de Saúde são agendadas previamente. Segundo os 

entrevistados, esta pode ser a razão da grande procura pelo Pronto Socorro por casos 

típicos de Centro de Saúde, pois lá os usuários tem a garantia de atendimento no mesmo 

dia. 
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Segundo informações, os usuários não enfrentam qualquer tipo de barreira cultural, 

econômica ou geográiica quanto ao acesso aos serviços de saúde. 

Existem outras hmnas de assistência, como os convênios de medicina privada {l:nimed. 

Banco do BrasiL Bradesco etc.). 

O Resolu hilidade 

Segundo os entrevistados, existe uma demanda reprimida nas consultas odontológicas e 

nas cspccialidad..:s médicas, principalmente as não disponíveis no munidpio. Para as 

consultas médicas. a demanda reprimida é baixa. O tempo de espera para as consultas, 

em geral. é uma semana; casos de urgência são atendidos de imediato. Para exames 

laboratoriais reali71ldos na Santa Casa. a demora é de dois dias. Para os exames feitos tora 

do município. a demora é de duas semanas. 

Os medicamentos não são suficientes e a distribuição é feita mediante receituário médico. 

}\;a falta destes, o usuário é encaminhado à Prefeitura. para avaliação sócio-econômica 

pela assistente social. que autoriza ou não a compra dos mesmos em tatmàcias 

particulares. sendo a receita custeada pelo município. 

O seniço dt: urgência t' emergência funciona dentro das possibilidades Existem 

problemas com relação à referência de especialidades de que o município não dispõe. 

sendo esta uma preocupação da Prefeitura, discutida na.'> reuniões da C omissão 

Intergestora, das quais participam o Ersa-32 e os municípios que dele fazem parte. 

O Integralidade 

Segundo informações. a integralidade da assistência (promoção, proteção e recuperação 

da saúde). sob o ponto de vista da gestão e do processo de planejamento, só existe em 

caráter curativo. As unidades dispõem de condições razoáveis para a solução dos 

problema." de saúde. com exceção daqueles onde ainda não se definiu a referência. 
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O Modelo Assistencial- Planejamento e Programacão em Saúde 

As ações são planejadas pelo Coordenador de Saúde, juntamente com o Ersa-3:2, sendo 

as prioridades levantadas de acordo com as necessidades. O planejamento de 

investimentos na área da saúde é previsto no Plano Diretor do Município, elaborado em 

1992, com dados de 1988, sendo este repetido todos os anos. 

Segundo os entrevistados, existe relação entre o que íoi planejado e o que é executado. 

mas a avaliação do mesmo é difícil de ser realizada. 

O Sistema de Informações em Saúde 

Segundo infom1açõcs, o município não dispõe de nenhum sistema de informações 

computadorizado. Apenas a Santa Casa utiliza o sistema de informações de Alli em 

disquete. O município envia os boletins de produção odontológica, procedimentos 

ambulatoriais e hospitalares, etc. ao Ersa-32, que trabalha os dados remetidos pelos 

municípios. 

8.2. ANÁLISE DOS QUESTIONÁRIOS DESTINADOS AOS 

FUNCIONÁRIOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE 

As declarações a seguir foram emitidas pelos funcionários dos serviços de saúde. 

(\ Questão n. 0 1: segundo os entrevistados, os maiores problemas apresentados pelos 

setviços de saúde do município são a falta de medicamentos e de médicos em geral, a 

falta de verbas e a demora no atendimento (atraso dos médicos), contribuindo para a 

precariedade dos serviços oferecidos pela população. 

O Questão n. o 2: todos os entrevistados já ouviram falar sobre a Municipalização, 

sabendo que é prevista em le~ visando a descentralização dos serviços, ocorrendo um 

tipo de convênio entre Estado e município, com repasses de verbas para a Prefeitura. 
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0 Questão n. o 3: quanto à contribuição do município para a melhoria dos sef\iços de 

saúde, os relatos variaram, sendo que alguns acham que o atendimento no geral 

melhorou - com a inauguração da outra unidade (PA ... \1), houve a compra de 

equipamentos e a contratação de funcionátios - e outros acham que a qualidade dos 

serviços piorou, em função da falta de medicamentos e da dificuldade em conseguir 

um atendimento especializado. 

, l Questão n. o 4: a maioria dos entrevistados mencionou que a participação do Govcmn 

Estadual e Federal, na área de saúde do município. devetia ocorrer no sentido de haver 

um maior repasse de verbas e um suprimento adequado de medicamentos para a 

população, além da normatização das atividades e da fiscalização dos serviços. 

(; Questão n. o S: segundo os relatos, a população atendida nos serviços de saúde e 

proveniente do próprio município, abarcando as zonas rural e urbana, e de cidades 

vizinhas. como Monte Castelo, Santa Mercedes, Nova Guataporanga etc. As 

justificativas para a procura pela unidade referem-se à proximidade, prestação de 

serviços especializados e atendimento a toda a população que procura os serviços de 

saúde. 

Questão n. o 6: alguns funcionátios relataram que existem muitas dificuldades de 

acesso aos serviços, devido à falta de especialidades médica-;, remédios, médicos, 

número limitado de consultas e distância. 

(; Questão n. o 7: a maioria dos funcionários entrevistados afumaram que não existe 

nenhum tipo de treinamento de reciclagem; alguns responderam que existe apenas para 

enfermeiras e auxiliares de enfermagem. 

0 Questão n. 0 8: quanto à demora do atendimento, informaram que, em geraL a espera 

é de uma semana, existindo agendamento prévio e atendimento da demanda do dia. 

Este quadro se altera quando a procura é para as especialidades, neste caso a espera é 

de 1 O a 15 dias; atendem 1 O casos de clinica geral e 2 casos de especialidades, sendo 

esta redução feita pelos próprios médicos. 
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o Questão n. o 9: a referência para exames complementMes. além do próprio Centro de 

Saúde, é a Santa Casa e o Pronto Socorro, além de outros municípios como Dracena, 

Presidente Prudente, Marília, Presidente Venceslau. 

O Questão n. o 10: para os atendimentos de urgência e/ou emergência foram citados o 

Pronto Socorro e a Santa Casa. 

<; Questão n. o 11: quanto às de~isões sobre planejamento, organização e direção dos 

serviços, a maioria é tomada na Prefeitura, pelo Prefeito e Coordenador de Saúde e, 

dependendo do enfoque, a participação do Ersa-32 e de outros profissionais 

específicos se faz necessária. 

O Questão n. o 12: no que se refere à participação popular, as declarações se dividiram 

entre aqueles que dizem não existir qualquer tipo de movimento ou forma de 

participação e outros que desconhecem a existência destes. 

O Questão n. o 13: a maioria dos funcionários já ouviram falar em Conselho Municipal 

de Saúde, porém desconhecem a existência do mesmo na cidade. Acreditam que o 

Conselho tem como atribuiçâo colaborar no planejamento e gerenciamento dos 

serviços de saúde. melhorando as condições de atendimento à população. 

O Questão n. o 14: os encaminhamentos a outras especialidades que o município não 

dispõe se dá através de impresso próprio, marcação de consultas via telefone e as 

ambulâncias são destinadas à remoção de usuários sem condições fisicas e fmanceiras. 

(> Questão n. 0 15: quanto ao retomo das informações sobre o paciente encaminhado a 

outros serviços, alguns afumaram que, em caso de retomo, os usuários apresentam um 

relatório médico, no entanto, um número significativo de funcionários não soube 

responder esta questão. 

O Questão n. o 16: segundo os relatos, as informações quanto ao estado de saúde do 

paciente ficam a critério médico; entretanto, para fins de inclusão no programa de 

hanseníase e tuberculose, estes pacientes são esclarecidos sobre suas condições de 

saúde. 
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<> Questão n. o 17: foram dadas muitas sugestões com relação à unidade, como: 

melhores salários, valorização do trabalho, reciclagem para os funcionários, aquisição 

dt: mais medicamentos, contratação de mais médicos em período integral, mais 

ambulâncias nos serviços, melhores condições de trabalho, repasse de informações 

gerais e/ou específicas para os funcionários e ações educativas nos serviços. 

\, Questão n. o 18: quanto ao significado de saúde, a maioria dos entrevistas concebem a 

idéia de que é o bem estar bio-psico-social, aliado ú ausência de doença. 

8.3. ANÁLISE DOS QUESTIONÁRIOS DESTINADOS AOS 

USUÁRIOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE 

Realizamos entrevistas com os usuários do Centro de Saúde, Posto de Assistência Médica 

e Pronto Socorro. 

<> Questão n. o 1: existe dificuldade em deftnir saúde, apesar de ser considerada 

importante: em geral é definida como a ausência de dor e de doença, atribuindo-se 

grandt: valor à Assistência Médica; alguns referiram saúde como o bem estar ftsico e 

psicológico. 

O Questão n. o 2: a grande matona dos entrevistados desconhece o processo de 

Municipalização dos serviços de saúde. 

O Questão n. o 3: em relação à contribuição do município para a melhoria dos serviços 

de saúde, as opiniões se dividem: alguns acreditam que não houve nenhum tipo de 

investimento no setor; outros consideram como contribuição a reforma e construção 

dos postos de saúde, entrega de medicamentos e a contratação de pessoal. 

O Questão n. o 4: os entrevistados esperam que a Prefeitura forneça mais remédios e 

contrate mais médicos, a ftm de aumentar o número de consultas, diminuindo assim o 



TC7t1 - }vfUNICJPA.LIZ4.ÇÃO EJo..f TUPI PAUIJSTA 135 

tempo de espera; em relação aos médicos, os entrevistados referiram a necessidade de 

maior atenção durante o atendimento. no sentido de um maior envolvimento ah:tivo. 

·' Questão n. o 5: a busca pelo atendimento em detenninada unidade de saúde e 

direcionada pelo tipo de atendimento de que o usuário necessita. em "irtude da 

descentralização dos serviços. 

\ 1 Questão n. 0 6: os usuários desconhecem a diferença entre programas e atendimento à 

demanda. 

Questão n. o 7: os tipos de atendimento oferecidos pelos serviços são conhecidos pela 

população: foram citados com maior freqüência o serviço odontológico, clínica geral, 

ginecologia e obstetricia. 

'-' Questão n. o 8: os usuários referem ter encontrado dificuldades para o atendimento 

nos serviços de saúde loc~ principalmente pelo número reduzido de vagas, falta de 

médicos, atrasos no atendimento e falta de medicamentos. 

<; Questão n. o 9: para matricula na unidade, o usuário deve apresentar cédula de 

identidade e/ou certidão de nascimento/casamento. 

·) Questão n. o 10: o tempo de espera é, em média. 7 dias para o atendimento no Centro 

de Saúde; no Posto de Assistência Médica, geralmente, o atendimento é no mesmo 

dia; o Pronto Socorro presta o atendimento no mesmo dia, mas foi considerado 

demorado. 

) Questão n. o li: quando os usuários não conseguem atendimento no Centro de Saúde 

ou no P AM, de acordo com a gravidade do caso, retomam às suas casas ou são 

encaminhados ao Pronto Socorro, Santa Casa ou outros serviços em cidades vizinhas. 

( Questão n. o 12: não existe nenhum tipo de pagamento pelas consultas médicas, mas 

na Santa C asa, para realização de alguns procedimentos, os materiais descartáveis são 

cobrados (agulhas, por exemplo). 
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(> Questão n. o 13: em situações de emergência. os usuários sabem que devem dirigir-se 

ao Pronto Socorro ou à Santa Casa. 

Questão n. o 14: a maioria dos entrevistados desconhece quem detetmina as decisões 

de como será o atendimento nas unidades de saúde; alguns entrevistados no Centro de 

Saúde atribuem esta responsabilidade ao chefe da unidade. 

O Questão n. 0 15: os usuários resolvem seus problemas de saúde individualmente, 

notmalmenk n.:correndo aos serviços da Prefeitura; quanto ao lixo. a maioria ~ 

atendida pela coleta regular do mesmo. 

Questão n. o 16: segundo a mawna dos entrevistados. não conhecem ou não 

participam de movimentos populares: os poucos existentes não direcionam seus 

trabalhos ao setor saúde. 

(> Questão n. 0 17: os entrevistados, em sua maioria, desconhecem o Conselho Municipal 

de Saúde e sua função. 

v Questão n. 0 18: as sugestões mais freqüentes são diminuir o tempo de espera pelo 

médico, aumentar o número de médicos, melhorar o atendimento à população (por 

parte de médicos e recepção) e aquisição de mais medicamentos e equipamentos. 

C Questão 11.
0 18: as unidades de referência ao usuários do Centro de Saúde e PA.~.\1 são 

Santa Casa, Pronto Socon·o e cidades, como Dracena, Marília. Presidente Prudente, 

São José do Rio Preto, Andradina e São Paulo. 

O Questão n. o 20: o sistema de contra-referência foi citado poucas vezes; quando existe 

é feito através do próprio paciente ou por contato telefônico. 

,;, Questão n. o 21: os usuários, em geral, são informados sobre suas condições de saúde, 

entretanto este esclarecimento é considerado superficial. 

(, Questão n. 0 22: não foi utilizada. 
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(> Questão n. o 23: a população considera o tempo de consulta insuficiente para atender 

suas necessidades. 

) Questão 11.
0 2~: os usuários, em sua maioria, já utilizaram os seniços de saúde em 

média 7 vezes durante este ano, sendo a maior freqüência dada pelo acompanhamento 

de gestantes. 

<'> Questão n. o 25: quando fica doente. a ma10na dos entrevistados costuma se 

automedicar, s~.::ja com remédios cast:iros ou procurando a."i fannácias; não ohtemlo 

resultados satisfatórios procuram os serviços de saúde. 

8.4. APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 

Face as respostas obtidas nas entrevistas, podemos concluir que há uma divergência de 

opiniões entre dirigentes, funcionários e usuários dos serviços de saúde quanto à melhoria 

da qualidade dos serviços, mas as opiniões convergem para pontos como a falta de 

medicamentos. de funcionários especializados (médicos, principalmente) e de 

equipamentos. 

O fato de os especialistas atenderem também a clínica geral acarreta uma espera maior 

pelo atendimento especializado, em virtude do pequeno número de vagas colocadas à 

disposição dos usuários. A redução do número de consultas (1 O para clínico geral e 2 

para especialidades) contribui também para a demora no atendimento; na verdade este 

número deveria ser de 16 consultas por 4 horas de trabalho. 

A falta de reciclagem periódica de pessoal do setor saúde é outro problema comum 

colocado pelos entrevistados, pois sempre surgem novas técnicas e mudanças de 

procedimentos. sendo necessária a atualização e reciclagem constantes destes 

profissionais, visando sempre a melhoria na qualidade dos serviços prestados. 
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Outra necessidade apresentada, principalmente pelos funcionários, é o intercâmbio de 

informações inerentes aos serviços, de forma que todos saibam das rotinas e 

procedimentos a tomar nas diversas situações. 

A exceção dos dirigentes, a visão dos entrevistados quanto à Municipalização se restringe 

ao repasse de verbas do Estado para o município, não havendo clareza quanto aos 

aspectos de organização dos serviços, dos Conselhos Municipais de Saúde como 

importante forma de participação popular nas decisões sobre o setor saúde. Esta visão se 

justiíi..:a pda ausência de divulgação e discussão por parte das autoridades acerca deste 

processo. 
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9. CONSIDERAÇÕES FINAIS E SUGESTÕES 

Finalizando nosso estudo sobre o processo de Municipalização em Tupi Paulista e suas 

implicações no contexto político, social e econômico. não foi nossa intenção tecer ctíticas 

aos serviços de saúde do município ou a seus profissionais e dirigentes. Nossa 

preocupação esteve centrada na contribuição para melhoria da qualidade dos serviços, no 

qut: se refere a recw-sos humanos, materiais e financeiros, discutindo a :t\'1unicipalização. 

Pela própria condição de envolvimento em que se encontram dirigentes. funcionários e 

população. os problemas tendem a se mascarar diante da realidade. tornando díficil sua 

percepção em toda a sua amplitude. É necessário, portanto, que outros que estão fora 

desta realidade, numa visão mais clara e imparcial, contribuam com sugestões para 

superação dos problemas, visando o bem estar daqueles que utilizam ou trabalham nestes 

serviços. Para tanto. temos a sugerir o que segue. 

9.1. SERVIÇOS DE SAÚDE 

A concepção popular sobre o processo saúde-doença é o resultado de uma visão 

essencialmente curativa, entendendo saúde como a ausência de dor. centrada no 

atendimento médico. Poucos relacionam a saúde com suas condições de moradia, 

saneamento. lazer, trabalho, educação, transporte etc. 

Os usuários buscam resolver seus problemas individualmente, demonstrando a não 

percepção da força das ações coletivas. Neste sentido os movimentos populares seriam 

uma forma de organização destes usuários e da população como um todo, contribuindo 

para a tomada de decisão na solução de seus problemas, nos diversos setores. 

O principais nós críticos existentes são: 

O a demanda de pacientes em relação ao número de profissionais médicos disponíveis, o 

que acarreta a insatisfação quanto ao atendimento das necessidades dos usuários e 

diminuição da qualidade dos serviços; 
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O o fato de o município não possuir serviços de mator complexidade, que leva a 

população a procurar outras cidades em busca de soluções adequadas a seus 

problemas; apesar deste fato, Tupi Paulista é referencia para as cidades vizinhas 

quanto aos serviços de saúde de que dispõe; 

C a falta de treinamento e reciclagem dos funcionários, o que afeta na qualidade dos 

serviços prestados, à medida que não há uma reavaliação e atualização das condutas e 

procedimentos; 

\1 a retenção d~: informayões inerentes ao serviço. acarretando o desconhecimento sobre 

que atitudes tomar diante de novas intercorrências. 

É fato que os funcionários são parte integrante e imprescindível para a realização do 

trabalho, além do que o convívio mais direto com a população toma-os mais cônscios das 

necessidades que permeiam o cotidiano destes usuários. Para que os serviços de saúde 

sejam repensados e melhorados, visando o bem estar de seus usuários, sugerimos: 

O inserir os funcionários ou representantes destes no planejamento e organização dos 

serviços e programas a serem desenvolvidos nas unidades, em função do 

conhecimento mais direto da realidade e das necessidades da população; 

promoção de reuniões periódicas com o envolvimento de todos os funcionários, 

propiciando a troca de informações, esclarecimento de dúvidas, criando um consenso 

sobre os procedimentos a serem seguidos; 

O atendimento completo à criança tanto no P AM quanto no CS, o que é o ideaL mas 

talvez inviável, pela própria realidade local, ficando então como sugestão a 

centralização no P AMou no CS de todo atendimento á criança e à gestante, incluindo 

exame do "pezinho" e vacinação; 

O instalação de uma sala exclusiva para vacinação, visto que a atual divide o espaço 

fisico que ocupa com inalação e esterilização, implicando aumento da temperatura da 

sala, comprometendo o funcionamento da geladeira e, conseqüentemente, a 

conservação da<;; vacinas, além de favorecer a proliferação de germes e contaminação 
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pela circulação de pessoas com problemas respiratórios e manuseio de material de 

ginecologia e inalação; 

O implementação dos programas no tocante à prevenção, promoção e recuperação da 

saúd~. incluindo a saúde do trabalhador, que julgamos relevante devido ao contingente 

de trabalhadores rurais, estabelecimentos comerciais e industriais: 

,'\ reciclagem periódica extensiva a todos os funcionários, visando a atualização dos 

procedimentos inerentes aos serviços, através do Ersa-32 ou mesmo da Prefeitura, 

utilizando seu próptio pessoal técni...:o (médi...:os, enfermeiras etc): 

O contratação de médicos em geral, enfermeiros e pessoal auxiliar, propiciando cobertura 

adequada dos serviços, evitando a sobrecarga laborativa e o prejuízo dos usuários por 

eventuais ausências ou afastamentos. 

9.2. SAÚDE BUCAL 

A estrutura da Odontologia, em termos de capacidade fisica. equipamento e recursos 

humanos. está relativamente adequada. A formação dos 3 ACDs, com capacitação pelo 

curso de larga escala, é de grande valia, e seria interessante que todos os demais ACDs o 

fizessem, contribuindo bastante no aumento da produtividade e qualidade dos 

procedimentos. 

Para que haja um maior entrosamento entre profissionais e coordenação sobre assuntos 

que dizem respeito ao desenvolvimento dos programas e atividades, seria interessante que 

fossem realizadas reuniões mensais, cursos de atualização e de reciclagem profissionais. 

A adição de flúor na água deveria ser reimplantada, devido aos grandes beneficios que 

esta medida traz à saúde bucal. Sua eficiência e eficácia na redução da incidência de cárie 

são comprovadas em estudos cientificas. Seu custo de manutenção é baixo (cerca de 

US$ 0,50 per capita!ano), sendo necessário apenas um funcionário especializado que 

faça o controle de qualidade da água. 
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9.3. VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

A implantação da vigilância sanitária em Tupi Paulista ainda não se efetivou, devido à 

falta de respaldo legal, visto que estas leis entrarão em vigor apenas no próximo ano, 

segundo informações da Prefeitura. 

Mesmo sem dispor deste serviço. a Prefeitura tomou a louvável iniciativa de instalar um 

matadouro para diminuir o número de abates clandestinos, garantindo, mesmo que de 

maneira precária. uma melhor qualidade da carne consumida pela população. Para que 

este nivd de qualidade assuma padrões elevados, faz-se necessário uma infra-estrutura 

que permita a realização de análises mais aprimoradas, como exames microscópicos e 

microbiológicos. Sugerimos qut: estes melhoramentos. assim como a capacitação do 

pessoal envolvido, sejam feitos antes de as leis municipais entrarem em vigor, pois assim 

este serviço se tomaria eficiente e eficaz no menor tempo possível. 

No tocante à inspeção de estabelecimentos comerciais, a capacitação de pessoal também 

se faz necessária., no sentido do conhecimento do Código Sanitário Estadual, visto que as 

leis municipais se basearão nele, além do treinamento quanto à abordagem e orientação 

dos produtores e comerciantes de produtos alimentícios. 

Sugerimos também a realização de cursos e palestras para os envolvidos na produção e 

comércio de alimentos, enfatizando a importância da higiene na preparação e manuseio 

destes produtos. 

A integração entre comerciantes, consumidores e profissionais de vigilância sanitária 

torna-se necessária, contribuindo para a melhoria da qualidade do serviço, onde todos 

saibam exigir o que de melhor as partes tenham a oferecer, pois o importante é a 

sensibilização através da orientação educativa, sendo a purúção a última instáncia. sem 

permitir que os envolvidos possam alegar desconhecimento de causa. 

9.4. SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 

Partindo do princípio de que "mformação e poder", gostariamos de sugerir ao município 

a solicitação dos produtos desenvolvidos pelo Datasus, que dispõe de sistemas de 
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gerenciamento de serviços e atividades referentes à saúde, os quais são oferecidos aos 

municípios a custo zero, incluindo treinamento de pessoal, implantação e manutenção 

dos so(Marcs, ficando a cargo destes apenas a aquisição dos equipamentos necessários. 

Desta fotma, o município disporia. a qualquer tempo, de dados confiáveis e atualizados 

sobre sua rede de serviços de saúde, facilitando muito o seu gerenciamento e auxiliando 

na tornada de decisão. 

9.5. SANEAMENTO BÁSICO 

Este trabalho não tem a intenção de ser considerado como conclusivo ou de ter esgotado 

toda a análise critica dos aspectos ambientais e de Saneamento Básico. Vátios são os 

problemas relevantes no município, portanto, não devemos atribuir prioridades para uma 

tomada d~ a~ào que vise solucioná-los. 

Não há dúvida de que quatro problemas devem ser equacionados imediatamente, quais 

seJam: 

1. o lançamento dos esgotos sem tratamento prévio no Córrego do Galante; 

2. o controle da cloração e do cloro residual na rede de distribuição; 

3. fluoretação da água distribuída; 

4. o acondicionamento, coleta e disposição fmal do lixo. 

Quanto ao lançamento dos esgotos no Córrego do Galante, algumas considerações devem 

ser feitas: 

'':/ com relação à poluição do córrego, podemos afirmar que, pela carga orgânica recebida 

em relação à sua vazão, não se pode esperar que a autodepuração possa reverter o 

quadro que hoje se apresenta; 

O com relação à recuperação da estação de tratamento de esgoto. recomendamos que se 

faça um novo estudo de concepção, considerando ou não os equipamentos existentes e 

que não são utilizados; 
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O com relação à divulgação para a população das condições sanitárias do córrego, deve­

se implantar, junto aos órgãos de divulgação, programas para se evitar a sua utilização 

a qualquer ftm, até descontaminá-lo. 

Sugerimos que o tratamento dos esgotos deva ser equacionado de imediato, traz~:ndo 

assim segurança, às autoridades e aos proprietários de terras que margeiam o córrego. de 

que o mesmo está despoluído, não necessitando de maiores cuidados com os animais que 

criam, ou mesmo à população que costuma utilizá-lo em recreação. 

Ainda com relação aos esgotos, devemos considerar a inexistência de indicadore'; 

operacionais. o que toma o sistema pouco confiável. Entre eles podemos citar a falta de 

cadastro do sistema coletor ~: equipamentos acessórios, fàlta do cadastro preciso de 

ligações por categoria de edificações, controle e execução de manutenção corretiva. 

consumo de energia por unidade e controle dos efluentes da industria de refrigerantes e 

do laticínio. Sugerimos a adoção de medidas que busquem a implantação e manutenção 

de indicadores operacionais. 

Com relação ao ~ontrole da cloração e do cloro livre na rede de distribuição de água, 

devemos considerar que a utilização do cloro na água tem como função básica a sua 

desinfecção, entendendo por desinfecção a destruição ou inativação de orgarusmos 

patogênicos capazes de produzir doenças, ou outros organismos indesejáveis. 

São vários os fatores que influem na eficiência da desinfecção; por isso, e pela sua 

importância, devemos dispender atenção especial a esta atividade. Sabe-se que mais de 50 

doenças utilizam a água para sua disseminação, e por isso são conhecidas como doenças 

de veiculação hídrica. O cloro residual no sistema de distribuição se faz necessário, face a 

possibilidade de haver infiltração de água do lençol freático. É importante registrar o fato 

de que a água distribuída à população pelo poço P3 não ~ clorada, o que reduz a 

eficiência da água clorada dos demais poços. Recomendamos a cloração da água do poço 

P3 e a adoção de controles periódicos e sistemáticos da cloração da água para 

abastecimento da população, através do preenchimento de boletins, para que se evite o 

consumo de água de baixa qualidade e, por conseqüência, a transmissão de doenças à 

população. 
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Ainda com referência à água para consmno da população, devemos citar o fato de não 

mais ser fluoretada o que era feito anteriormente, tendo como justificativa, por parte do 

responsável pelo serviço do município, o alto custo para a sua aquisição. Face o baixo 

custo do t1úor e o grande beneficio que a sua aplicação traz à saúde bucal, sugerimos a 

reimplantação da fluoretação da água, tendo antes o cuidado de fazer um estudo do teor 

existente na água do manancial, a fim de que não seja dosado em excesso, evitando riscos 

à população. Como sugestão apresentamos nos indicadores o consumo presumível de 

flúor, recomendando sempre o cuidado com o teor a ser aplicado, além de um bom 

equipamento de fluoretação. Devemos considerar ainda a inexistência de indicadores 

operacionais. entre os quais podemos citar falta de cadastro da rede e acessórios, falta do 

cadastro de ligações por categoria de edificações, controle de consmno de energia por 

unidade, controle de produção, macromedição, índice de perdas, número de ligações por 

domícílio. mícromedição, faturamento etc., dificultando um gerenciamento mais eficaz 

dos serviços. É importante padronizar o tempo de funcionamento das bombas de recalque 

e instalar mais mna bomba de reserva na elevatória R1 para T 1. Recomendamos também a 

instalação de hidrômetros nas ligações em que estes não existem, em razão da perda de 

água e de faturamento, além da reestruturação da politica tarifária, pois não se pode 

distribuir água de boa qualidade com tarifas tão irreais. 

Com relação ao lixo, nos aspectos coleta e disposição fmal, vamos considerar dois tipos 

distintos, que são o doméstico e os contanlinados dos serviços de saúde. 

Os problema referentes ao lixo já foram amplamente citados no relatório de 

levantamento, porém queremos reforçar a questão da queima do mesmo a céu aberto, 

que pela legislação estadual é proibido (Artigo 26, Seção II - Das Proibições e 

Exigências Gerais, Título III - Da Poluição do Ar, Decreto-Lei N. o 8.468, de 8 de 

setembro de 1976). 

Sugerimos recomendar à população que acondicione o lixo em sacos plásticos, evitando, 

desta forma, a proliferação de insetos corno se verifica atualmente. Outras 

recomendações: incentivo à reciclagem de papel, plástico e outros resíduos não perigosos: 

varríção e limpeza de logradouros públicos num sistema de rotina, se possível diária; criar 

equipes específicas de varríção e coleta do lixo, adequando os veículos para estas tarefas 

e, por fim, recobrir todo lixo depositado no "lixão" com terra, criando sistemas de coleta 
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e transporte de águas pluviais, além do controle do chorume, haja vista existir nas 

proximidades um córrego, que pode estar servindo de manancial para alguma fazenda a 

jusante do "lixão". 

Recomendamos que o "lixão" seJa transformado em '"lixão" controlado. através da 

construção de cercas adequadas para impedir a entrada de animais: compactação e 

cobertura periódicas a cada três dias ou, no mínimo, uma vez por semana; construção de 

uma canaleta no pé do talude do aterro para a coleta do chorume superficial e algum que 

se infiltre no solo: diminuir a área de descarga para melhor controlar a cobertura 

evitando-se assim a proliíeração de moscas. o que se verifka hoje. 

Quanto ao lixo contaminado dos serviços de saúde. recomendamos a obrigatoriedade do 

uso de sacos plásticos de cor branca a ftm de serem evitados equívocos, já que hoje não 

há diferenciação. 

Outro problema do lixo hospitalar é a sua queima, e não incineração, como recomendam 

as organizações de saúde; portanto deverão ser incinerados. 

Com relação à coleta seletiva, recomendamos que seja realizado um estudo do programa 

nas escolas. instituíções de classe, instituições religiosas, etc, a ftm de viabiliz.1r sua 

implantação efetiva. 

Com relação à poluição industrial, não existe emissão de material particulado na 

atmosfera em quantidade que possa provocar ou agravar doenças do aparelho 

respiratório, porém deve ser investigada a utilização do cloreto de metila pela fábrica de 

colchões, pois, em consulta ao manual Threshold Limit V alues for Chemical Substances 

and Phisical Agents and Biological Exposure Indices American Conference of 

Govemmental Industrial Hygienists, pp. 25 e 38, constatamos que há suspeita de se tratar 

de produto carcinogênico. 

Quanto aos lançamentos dos efluentes líquidos industriais, tanto diretamente no córrego 

do Galante quanto na rede coletora, é importante frisar que este procedimento é proibido 

pelo Decreto Estadual N. 0 8.468, artigo 18 (lançamento nos rios) e o artigo 19 (rede 

coletora). 
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A área rural deve merecer atenção, não só relativamente à poluição que provoca ao solo 

como pela possibilidade de causar contaminação aos trabalhadores que manipulam os 

produtos químicos tóxicos. além da falta de orientação aos moradores dessa área com 

relação às precárias condições de higienç e de saneamento do meio em que vivem. 

Dentre os problemas de higiene que encontramos na área rural podemos citar limpeza e 

organização das moradias e abrigo e guarda adequada dos utensílios domésticos e 

alimentos. os quais poderiam ser solucionados através de programas educativos. 

Com rclaç5o ao saneamento do meio. citamos J existênciJ de poços de água com 

distância inferior à recomendada dos locais de disposição de excretas. apesar de 

obedecidas as recomendações quanto à localização. em relação ao nível do terreno. 

existência de pocilgas e galinheiros próximos ao local de despejos de excretas, etc. 

Sugerimos que não se permita que os trabalhadores e moradores da área rural sepm 

expostos a tais condições, sem auxílio das autoridades ou dos técnicos. 

A qualidade do Meio Ambiente, implica qualidade de vida. Um dos pnnctpaiS 

instrumentos para a obtenção dessa qualidade é o planejamento territorial, que ordena, 

articula e equipa racionalmente o espaço, destinando suas partes e o todo às diversas 

atividades da vida, criando condições de valorização dos diversos ambientes. O processo 

de planejamento territorial envolve três fases: eclosão (que visa criar um clima propício 

entre a população, apresentando as vantagens do planejamento), projeto e execução. 

O município de Tupi Paulista encontra-se na fase de eclosão nas questões ambientais, 

sendo nossa sugestão às autoridades que se engajem nesta tarefa, dando condições e 

apoio para o crescimento desta idéia. 

9.6. PROCESSO DE MUNICIPALIZAÇÃO 

Diante das informações obtidas, verificamos que o município assume um papel 

paternalista e a população uma postura passiva, por desconhecer seu papel 

reivindicatório, encontrando-se adormecida em relação a movimentos de participação 

popular, fundamentalmente, do Conselho Municipal de Saúde. O Serviço Social da 
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Prefeitura pode assumir o papel de esclarecer e educar a população a este respeito, 

deixando de lado seu papel puramente assistencialista, que é importante. mas devendo 

exercer também seu papel de canal fàcilitador para o exercício da cidadania. 

Existe um desconhecimento sobre o processo de Municipalização no que tange a seus 

princípios e diretrizer-.. os quais envolvem, a nível munícipal, a participação co11junta de 

funcionários, usuários e dirigentes no processo de descentralização, além das esferas 

estadual e federal. 

Para modificar esta situação é m;cessátio um trabalho educati,·o junto à comunidade (aqui 

representada por usuários e funcionários do setor saúde), a ftm de esclarecê-la e envolv~­

la no processo de Municipalização, através da participação no Conselho Munícipal de 

Saúde e, conseqüentemente, no processo decisório com relação à saúde, exercendo o 

controle social e seu papel de cidadão, conforme detemúna a Lei Orgânica da Saúde. 

Este trabalho de conscientização é processual e sua principal caracteristica é a 

sensibilização das pessoas para a percepção e solução de seus próprios problemas. É 

importante também que a população perceba que necessidades individuais podem estar 

inscritas em objetivos coletivos que devem ser considerados. 

0 CONTROLE SOCIAL 

Previsto na Lei n. 0 8.142/90 em virtude dos vetos que a participação popular recebeu na 

Lei n. o 8.080/90, o controle social está sendo restabelecido através da criação dos 

Conselhos Municipais de Saúde e das Conferências de Saúde (Art. 1. 0 ). É a expressão 

viva da participação da comunidade nas decisões tomadas a nivel governamental, de 

interesse geral. A presença de usuários nos Conselhos de Saúde implica numa conquista 

do SUS, considerando que estes atuam na formulação de estratégias e no controle da 

execução da política de saúde, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros (Art. 2. 0
). 

É de suma importância que Tupi Paulista tenha o seu Conselho Municipal de Saúde, que 

deve abarcar os vários segmentos da sociedade: usuários, prestadores de serviços de 

saúde e os trabalhadores da área. além do poder público municipal. Sua criação já estfl 

prevista na Lei Orgânica do Munícípio, de 1990 (Título III. Capítulo LX, Art. 118, 119 e 

120 e Título VI, Capítulo ll, Seção ll, Art. 173), (Anexo A18). Segundo Guido Ivan de 
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Catvalho e Lenir Santos8
, quanto à organização e funcionamento dos Conselhos, pode o 

Prefeito baixar decreto sobre isto, haja vista não estar especií1cado se sua criação será 

feita ou não por lei ordinária. F~ importante também veriílcar se a Lei Orgânica Municipal 

se mantém em consonância com a Constituição Federal e Estadual, bem wmo com a Lei 

Orgânica da Saúde. Todos os nomes dos eleitos ou indicados para o compor devem ser 

reconhecidos pelo poder público municipaL na pessoa do Prefeito ou do Coordenador de 

Saúde. através de um decreto, portaria ou resolução. É fundamental, para tanto, que os 

procedimentos para eleição ou indicação dos representantes sejam explícitos, já prevendo 

eventuais imprevistos. O papel do Conselho é auxiliar tanto a Câmara Municipal na 

elaboração das leis como o Prefeito na execução das mesmas, e a ambos, especialmente o 

dirigente municipal do SUS, no caso o Coordenador de Saúde, na condução dos assuntos 

de saúde do município. A regulamentação do Conselho Municipal de Saúde é essencial, 

mas a demora na efetivação da lei que o regulamente não pode prejudicar o 

funcionamento do SUS, nem entravar a participação da comunidade, sobretudo dos 

usuários, na condução do SUS; temporariamente esta lacuna poderá ser suprimida por 

um decreto de caráter praeter legem (decreto criado independente de lei específica que o 

autorize, antes ou depois da criação desta). 

(; FUNDO .MUNICIPAL DE SAÚDE 

E uma modalidade de gestão de recursos e não uma pessoa jurídica de natureza 

fmanceira e contábil. No que diz respeito à Municipalização, o Fundo Municipal de 

Saúde deve ser um instrumento de direção do SUS na esfera municipal. Embora seja uma 

conta especial (Art. 33, "caput", da Lei N'. 0 8.080/90), deve ser designado como fundo 

(Art. 4. 0 da Lei N. 0 8.142/90). Deve ser gerido pelo Coordenador de Saúde, que no 

município é o responsável pela direção do SUS, sob a fiscalização do respectivo 

Conselho Municipal de Saúde. Sugerimos que sua criação seja efetivada o mais breve 

possível, visto ser ele uma modalidade de gestão dos recursos, criado por lei e revestido 

de certas fonnalidades, com o fim de ser o único receptor de todos os recursos destinados 

à saúde, para custeio de ações e serviços públicos de saúde, bem como os repasses 

efetuados pelas esfera~ federal e estadual. Desta forma, o município pode estabelecer um 

controle sobre os recursos financeiros recebidos, facilitando sua gestão. Se os recursos do 

8 Op. cit., p. 254 
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SUS não estiverem unificados em um só caixa, sua dispersão tomará dificil a fiscalização 

pelo Conselho Municipal de Saúde (Art. 33 da Lei N. 0 8.142/90). 

(/ RECURSOS HUMANOS 

Tendo em vísta a unicidade do SCS t: a co-responsabilidade institucional das três esferas 

de governo na condução e execução de serviços e ações de saúde. é claro que o 

município, não dispondo de recursos para custear diferenças de remuneração entre os 

funcionários. deva receber do SUS a suplementação necessária a este fim. Ao se tixar os 

critérios ou fatores determinantes da distribuição de recursos para o município, este deve 

prever e solicitar à Direção ~acionai do SUS (Conselho Nacional de Saúde) os encargos 

decorrentes da absorção de serviços anteriormente sob responsabilidade do Estado ou da 

União. de modo a garantir os repasses necessários para suprir esta lacuna, sob pena de o 

processo de !\1unicipalização não progredir, ou caminhar sem produzir o que se espera e 

sem a qualidade desejada. Também ficam pendentes questões como o próprio andamento 

dos serviços, a subordinação funcional, freqüência, férias, gratificações etc. A solução 

para estes casos, segundo Guido Ivan de Carvalho e Lenir Santos 9 • "está num protocolo 

ou convênio que as partes interessadas celebranam, visando regular aspectos 

fundamentais da relação de emprego ou do vínculo estatutário, como subordinação 

funcwnal, contagem de tempo de serviço anterwr. diferença de vencimentos. concessão 

de vantagens. continuidade da carrerra etc. Equacronando conJtmfuralmente o 

problema, se cuidaria depois de algum provimento legislativo para sua solução 

defimtrva ". É preciso garantir todos os direitos aos servidores, de modo que estes não 

sejam prejudicados com este processo, garantindo-lhes o direito de opção pela nova 

situação. É importante deixar claro que, para que os serviços mantenham padrões de 

qualidade aceitáveis, sugerimos a criação de uma politica de recursos humanos voltada 

para a formação e aperfeiçoamento dos profissionais de saúde, incentivando-os sempre, 

fornecendo-lhes uma remuneração adequada e exigindo de forma coerente o 

cumprimento de seus deveres. 

O processo de Municipalização é essencialmente político e administrativo e, por este 

caráter, suas diretrizes devem sempre revestir e orientar as práticas no âmbito do SUS, no 

9 0pcit,p.JQ2 
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que diz respeito à sua interação com outras instâncias governamentais e com a própria 

sociedade. 

A sociedade deve ter garantida a sua participação no processo, através dos Conselhos 

Municipais de Saúde, pois será ela a responsável pelo controle e fiscalização dos recursos 

repassados ao município. quando este atingir o nível de gestão semi-plena de forma que 

as ações convirjam para interesses comuns. Esta é a razão pela qual este ponto foi 

exaustivamente discutido neste trabalho. 

A saúde no Brasil atingíu niveis desesperadores: para que esta situação se modifique é 

necessário o envolvimento c o comprometimento de toda a sociedade. O SVS é uma 

tentativa de revetter este quadro e cabe a nós agírmos para que ele se concretize, 

retirando a saúde do estado de inação e ineficiência em que se encontra. 
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DIVISÃO DO MUNICÍPIO DE TuPI PAULISTA 

01- Centro 

02 - Vila Camargo 

03- Jardim Aparecida 

04 - Vila Staut 

05 - Vila Sarnpedro 

06 - Vila Mineira 

07 - Vila Maracanã 

08 - Vila Luzo 

09 - Vila Scarpin 

10 - Vila Nova 

11 - Vila Chiroca 

12 - Chácaras 

13- Jardim Petrópolis 

14 - Jardim Itália 

15 - Jardim Oriente 

16- Jardim Aymorés 

17 - Vila Antenor 

18- Vila Santana 



ORGANOGRAMA MUNICIPAL DE SAÚDE 

I PREFEITO MUNICIPAL l 
COORD. MUN. DE SAÚDE 

DIRETORIA DIRETORIA PRONTO 
TÉCNICA TÉCNICA SOCORRO 

I 

Seção Equipe Cons. Seção Seção 
de Médico de de 

Enfermagem Odontológico Administração Administração 

H Setor Enfennagem H M•dlclna H SetorPeaaoal H Setor Enfermagem 

~ Setor de Vacinação y Odontolopla H Manut. • Mmer1al H Setor de Limpeza 

H Setor de Transporte H Compras e Manut. 

H Setor de L.ímpeza 4 Setor de Farmácia 

H Setor dt Farmácia 

Y Setor de Arquivo 



Questionário Destinado aos Dirigentes 

Nome da Unidade ou Instituição: 

Nome do Entrevistado: 

Cargo ou Função: 

Data: _1 __ 1_ Horário:. _____ _ 

Nome do(s) Entrevistador(es): 

Descentralização e Municipalização 

1. Os serviços de saúde estaduais e/ou federais existentes no Município foram 
municipalizados? 

()Sim ()Não 

Em caso afirmativo, indicar quando. 



2. Qual a situaçao: 

a) Recursos Humanos 

b) Recursos Materiais (consumo e equipamentos) 

3. Os serviços de apoio para diagnóstico e terapêutica foram municipalizados? 

()Sim () Nao 



4. Qual o relacionamento do poder municipal com os serviços privados existentes 
no Municlpio? 

.contratação: 

.convênios: 

.controle: 

.avaliação 

5. Tem conhecimento sobre a estrutura do Poder Executivo Municipal para o setor 
Saúde? Existe organograma? 



6. Que relações existem atualmente entre Municlpio, a Secretaria Estadual e o 
Ministério da Saúde? 

. comando: 

. cooperação técnica 

. cooperação finaceira 

Financiamento 

1. Quais as fontes de financiamento do setor saúde no Municipio? 

2. Qual é a evolução histórica dos orçamentos nos últimos 10(dez) anos? 



3. Qual é a estimativa do orçamento do Municlpio em 1994? 

4. Como são feitos os repasses (federal, estadual e municipal)? 

5. Que tipos de estrangulamentos existem no processo? 

6. Existe algum Fundo Municipal de Saúde? 

( ) Sim ( ) Não 

7. Como este Fundo é composto e quem é o seu gestor? 



Participação Popular 

1 . Existe Conselho Municipal de Saúde? 

()Sim ( ) Não 

2. Em caso afirmativo, como funciona? (é atuante? Consultivo ou Deliberativo) 

3. Qual é a sua composição? 

4. Existem outras formas de participação? (Conselhos Populares, Comissões de 
Saúde, etc) 



Organização e Funcionamento do Sistema e Serviços de Saúde 

1 . Existe ou está em curso algum processo de 
Regionalização/Distritalização? (descrever o processo) 

2. Caso afirmativo, qual é a competência do nlvel regional e distrital? 

3. Qual é o grau de autonomia administrativa, financeira e técnica do nivel 
municipal? 

4. Conhece a estrutura do nivel regional? (organograma) 

5. Existe processo de territorialização, com definição de área de abrangência e de 
influência para as UBS's? 

( ) Sim ( ) Não 



6. Qual é o grau de integração entre os serviços ambulatorial, hospitalar e de 
apoio diagnóstico entre o setor público e o privado? (existe cooperação mútua?) 

7. Como se faz a referência e contra-referência? Qual é a hierarquização das 
ações? 



Acessibilidade 

1. Qual é a porta de entrada do usuário? Qual é o horário de funcionamento dos 
serviços? 

2. Existe algum tipo de barreira cultural, geográfica e econômica? 

3. Como é a cobrança do atendimento para o usuário? 

( ) Total ( ) Parcial ( ) Gratuita 

4. Existem outras modalidades assistenciais além do SUS? 
(cooperativas,convênios, seguro saúde, etc) 



Resolutividade 

1 . Existe demanda reprimida? 

2. Após agendamento de consultas, qual o tempo de espera para ser atendido? 
Quando há solicitação de exames, qual o tempo de espera para ser atendido? 

3. Como é a distribuição de medicamentos? É suficiente? 

4. Qual o critério utilizado na distribuição? 

5. Quem fornece os medicamentos? (órgãos) 



6. Como funciona o serviço de urgência e emergência? 

7. Qual o grau de resolutividade? 

Integralidade 

1. Como acontece a integralidade da assistência (promoção, proteção e 
recuperação da saúde) sob o ponto de vista da gestao e do processo de 
planejamento? 

2. As unidades têm condições (recursos humanos, materiais, programas, 
orçamento, planejamento) de atender estas diretrizes? 



Modelo Assistencial - Planejamento e Programação em Saúde 

1 . Existe articulaçao intersetorial? Como ela acontece? 

2. Onde sao planejadas as ações de saúde do Municlpio? 

3. Qual é a participaçao das UBS's no processo? Como ela se dá? Existe 
participaçao popular nesta instância? 

4. Onde e quem faz o planejamento de investimentos (aplicações, reformas) da 
rede de saúde? 



5. Existe Plano Municipal de Saúde? 

( ) Sim ( ) Nao 

Caso afirmativo, qual a relação entre o planejado e o executado? 

6. Em que nlvel se dá a eleiçao de prioridades na alocaçao dos recursos, ou seja, 
como é a sistemática de planejamento? 

Sistema de Informação de Saúde 

1. Quais sao os dados estatlsticos coletados? 

2. Qual é a fonte destes dados? 



3. Onde é feita a análise destes dados? 

4. Quais os fluxos seguidos pelos dados? 

5. Qual é a utilização da informação estatistica disponível a nível local? 

6. Existe algum sistema de informação informatizado? 



Recursos Humanos 

1 . Qual a polltica de recursos humanos referente a capacitação, reciclagem e 
plano de cargos e salários? 

2. O quadro de recursos humanos é suficiente? 

( ) Sim ( ) Não 

3. Existem pontos de estrangulamento no processo? 

( ) Sim ( ) Não 

Caso afirmativo, quais? 



Questionário para Funcionários 

Nome da Unidade ou Instituição: 

Nome do Entrevistado: 

Cargo ou Função: 

Data: _1_1_ Horário: -------
Nome do(s) entrevistador(es): 

1. Na sua opinião, como se encontra o serviço de saúde do municipio? 

2. Você já ouviu falar em municipalização dos serviços de saúde? 

( ) Sim ( ) Não 

Em caso afirmativo, o que sabe a respeito? 

3. Na sua opinião, como o municlpio vem contribuindo para melhorar os serviços 
de saúde? 



4. Qual deve ser a participação do Governo Estadual e Federal na área de saúde 
do municipio? 

5. Qual é a procedência da população que chega a esta unidade? Porque procura 
esta unidade? 

6. Na sua opinião , a população encontra alguma dificuldade para ser atendido na 
serviço de saúde local? 

( ) Sim ( ) Não 

Em caso afirmativo, quais? 

7. Existe reciclagem a treinamento para funcionários? Ocorre de quanto em 
quanto tempo? 



8. Depois que o paciente marca a consulta, quanto t~mpo leva para ser atendido? 

9. Após a consulta, caso necessite de exames complementares; qual o sistema de 
referência disponivel? 

10.Numa situação de emergência e ou urgência, qual ou quais locais a população 
é atendida? 

11. Você sabe onde se tomam as decisões para planejar, organizar e dirigir os 
serviços de saúde? 

( ) Sim ( ) Não 

Em caso afirmativo, de que forma é feito? 



12. Existe algum movimento ou outra forma de participação para conseguir o 
atendimento das suas necessidades? Se existe, você já participou de algum? 
Quem participa ?(composição) 

13. Você já ouviu falar em Conselho Municipal de Saúde? 

( ) Sim ( ) Não 

Em caso afirmativo, o que faz? 

14.Como esta unidade faz o encaminhamento dos pacientes para outras 
especialidades que não existem aqui? 

15. O profissional ou a Unidade para onde o paciente está sendo encaminhado 
retoma a informação com relação ao atendimento que foi submetido para a sua 
Unidade de origem? 



16. O doente é informado sobre suas condições de saúde? 

17. Há alguma sugestão que você gostaria de fazer em relação a esta Unidade? 

18.Para você, o que significa saúde? 



Questionário Destinado aos Usuários 

Nome da Unidade ou lnstituiçao: 

Nome do Entrevistado: 

Cargo ou Funçao: 

Data: __ ! __ ! __ Horário: ------

Nome do(s) Entrevistador(es): 

1. O que você entende por saúde? 

2. Você já ouviu falar de Municipalização dos Serviços de Saúde? 

( ) Sim ( ) Nao 

No caso afirmativo, o que sabe a respeito? 



3. Na sua opinião, como o municlpio vem contribuindo para melhorar o serviço de 
saúde? 

4. Qual deve ser a participação dos médicos e da prefeitura na área de saúde do 
município? 

5. Esta Unidade de Saúde é a mais próxima da sua casa? 

( ) Sim ( ) Não 

Por que você a procurou? 

6. Você conhece algum programa de atendimento à saúde desta Unidade? (saúde 
da criança, do adulto, bucal, etc.)? 

( ) Sim ( ) Não 

Qual sua opinião sobre eles? 

© ® 



7. Você conhece os tipos de atendimento que os serviços de saúde da cidade 
podem lhe oferecer? 

( ) Sim ( ) Não 

No caso afirmativo, quais? 

Qual sua opinião sobre eles? 

© 

8. Na sua opinião, a população encontra alguma dificuldade para ser atendida no 
serviço de saúde local? 

( ) Sim ( ) Não 

No caso afirmativo, quais? 

9. O que você deve fazer para se matricular nesta Unidade? 

Na sua opinião, esta forma de se matricular na Unidade é: 

© 



1 O. Depois de marcada a sua consulta, quanto tempo você gasta para ser atendido? 

Na sua opinião este atendimento é: 

11. Quando você não consegue ser atendido, para onde você é encaminhado? 

12. Qundo você é atendido, existe algum tipo de pagamento pela consulta ou 
exames complementares? 

13. Numa situação de emergência, onde você pode ser atendido? 

O atendimento de emergência, na sua opinião é: 

© ® 



14. Você sabe quem determina as decisões de como será o atendimento nesta 
Unidade de Saúde? 

15.Como a população procura resolver seus problemas de saúde (moradia, água, 
esgoto, trabalho, etc.)? Onde jogam o lixo? 

16. Existe algum movimento ou outra forma de participação popular para conseguir 
atendimento destas necessidades? 

( ) Sim ( ) Não 

No caso afirmativo, você já participou de algum? Quem participa (composição)? 

17. Você já ouviu falar em Conselho Municipal de Saúde? 
( ) Sim ( ) Não 

No caso afirmativo, você sabe o que ele faz? 



18. Há alguma sugestão que você deseja fazer em relaçao a esta Unidade? 

19.Quando você é encaminhado para outros atendimentos que não existem nesta 
Unidade, para onde vai? Quais os documentos que você leva? 

20.0 profissional ou Unidade para a qual você foi encaminhado comunica a sua 
Unidade de origem sobre o seu tratamento? 

( ) Sim ( ) Não 

No caso afirmativo, como? 

21.Quando você é atendido, você é informado sobre suas condições de saúde? 

22. Na sua opinião, o que significa saúde? 

23. O tempo de consulta é suficiente? 

( ) Sim ( ) Não 



24.Quantas vezes você fez uso dos serviços de saúde este ano? 

25.Quando você fica doente, o que você faz? 

Legenda: 

© ® 
Bom Regular Ruim 



Questionário para Sindicatos 

Nome do Sindicato: 

Nome do Entrevistado: 

Cargo ou Função: 

Data:_!_!_ Horário: -------
Nome do(s) entrevistador(es): 

1. Existe um esquema de fiscalização e/ou vigilância das empresas, independente 
de denúncias? Comoé feito? 

2. O sindicato desenvolve algum trabalho voltado à saúde do trabalhador? 

( ) Sim ( ) Não 

Em caso afirmativo, qual? 

3. Como se dá a relação sindicato/empregador/empregado? 



4. Como é vista a municipalização do setor saúde e a politica trabalhista local pelo 
sindicato? 

5. As empresas do municlpio possuem CIPA? Como elas atuam? 

6. O sindicato participa de algum Conselho ou grupo onde questões trabalhistas 
sao discutidas objetivando melhores condições de trabalho? 

( ) Sim ( ) Não 

Em caso afirmativo, quais? 

7. Existe uma participação efetiva do trabalhador nas resoluções do sindicato? 



8. Como o sindicato vê o processo saúde/doença? 

9. O que significa saúde para você? 

1 O. O sindicato já buscou junto às autoridades competentes a implantação de um 
programa especifico à saúde do trabalhador nas UBS's? 

11 . O trabalhador conhece seus direitos, sabe quando e como reivindicá-los? Como 
o sindicato vê esta questão? 



12.Por que um serviço de assistência médica no Sindicato? Como ele funciona? 



, 
Questionário para Delegado 

Nome do Entrevistado: 

Cargo ou Função: 

Data:_!_!_ Horário: -------
Nome do(s) entrevistador(es): 

1. O que você entende por saúde? 

2. Para você existe relação entre a área da saúde e a área da segurança? 

( ) Sim ( ) Não 

Em caso afirmativo, qual? 

3. Você já ouviu falar sobre a municipalização no setor saúde? 

( ) Sim ( ) Não 

Em caso afirmativo, o que? 



4. Quais as ocorrências mais freqUentes? A quê você as atribui? 

5. Qual o contingente policial disponlvel nesta Delegacia? É suficiente? 
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